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cíficos, devem ocorrer numa situação escolar muito complexa, or

ganizada segundo propósitos institucionais e sociais. 

Nessas condições, é preciso que a formação do professor, prin

cipalmente do licenciado, seja reexaminada para adequar-se a uma 

concepção do trabalho docente consentânea com as responsabili

dades sociais do trabalho no âmbito de uma legislação que dá realce 

à autonomia da escola e à elaboração de sua própria proposta 

pedagógica. 

Como pois interpretar a exigência de um mínimo de trezentas 

horas de prática de ensino em face desse quadro? 

O Conselho Estadual de Educação, com fundamento no artigo") 
I 

82 da Lei nQ 9.394/96, estabelece a seguinte interpretação: a ex-; 

pressão "prática de ensino" abrange a aprendizagem 'de noções 

teóricas, experiências de regência de classe ~ realização de estágios. 
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Proposta pedagógica e autonomia 
da escola' 

Um ho~en: ?emonstra sua ~acionalidade, não pela adesão a 

idéias fixas, procedimentos estereotipados ou conceitos imu

táveis, mas pela maneira e nas ocasiões em que muda essas 

idéias, procedimentos e conceitos. 

S. Toulmin, La compreensión humana. 

Em primeiro lugar gostaria de agradecer a oportunidade' de 

falar a um auditório tão qualificado. Gostaria-de fazer um agrade

cimento especial ao doutor Fabio Luiz Aidar, diretor regional do 

I 

). 1	 A LDB utiliza as expressões "proposta pedagógica" e "projeto pedagógico~ como sinónimas. 

Assim também tem procedido o Conselho Estadual de Educação de São Paulo em docu

mentos oficiais. Posto isso, manteve-se esse entendimento· neste trabalho, ainda que na 
linguagem corrente haja situações nas quais a equivalência entre as expressões seria discu

tível. 
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Sesi, O Senai e o Senac, que não são, em rigor, privadas, ela temSenai, ao doutor Felício Castellano, superintendente do Sesi e ao 
sempre um significado público, seja quem for que a ministre. professor Carlos Roberto Iamil Cury, membro do Conselho Nacio


nal de Educação, onde preside a Câmara de Educação Básica.
 

Queria também fazer uma referência ao professor Cordão, presi
 NOTAS PRELIMINARES
 
dente do Conselho Estadual da Educação. O meu tema é ''A pro

.posta pedagógica e a autonomia da escola". Claro que já andei
 1. Em 1932, foi dado a público um documento que se tornou fa

escrevendo algumas coisas sobre essa questão e de certo modo, em moso e ficou conhecido como "Manifesto dos pioneiros.da. 

alguns pontos, eu retomo essas idéias já expendidas em outras educação nova': 2 É um texto longo dirigido ao povo e ao go

circunstâncias. De certo modo não vou me estender tanto sobre a verno, que contém não apenas uma discussão de alguns aspec

lei em si, mas sobre pontos em que essa questão da autonomia tos da educação em geral, mas que também pretende estabele

pedagógica e da autonomia da escola e da proposta pedagógica cer um roteiro para a "reconstrução educacional do Brasil". O 

colocam para nós professores, diretores e educadores de um modo redator foi Fernando de Azevedo, mas os signatários foram, 

geral. É claro que, por ser um homem da escola pública, desde além do autor, mais vinte e cinco homens e mulheres de alta 

muito tempo carrego, sempre que trato de questões educacionais, expressão na vida nacional, dentre os quais vale destacar os 

~1 grandes educadores Anísio Teixeira, Sampaio Dória, Lourenço 
i~i esse vezo de alguém formado na escola pública e que sempre 
J Filho e Almeida Júnior. trabalhou na escola pública. Embora os senhores sejam na maioria ii,', 
n Esse documento teve uma' continuada repercussão na educa
:~ vinculados à rede do Sesi e do Senai, grande parte dos senhores. 

ção brasileira em geral e na educação paulista em particular, ;1 
seguramente tem as suas ligações ou teve as suas ligações com a 

durante pelo menos trinta anos. Se percorrermos suas dezenas escola pública. E depois, há ainda uma justificação. Eu tive a honra, 
de páginas ainda será possível encontrar algumas análises que o privilégio de trabalhar durante algum tempo com o doutor Carlos 
não perderam valor e, até mesmo, a indicação de algumas soPasquale que foi diretor regional do Senai. Antes disso ele foi 
luções interessantes de problemas educacionais que perrnanediretor-geral do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, o Inep. 
cem até-hoje. Contudo, outros eram os tempos e outra a menDurante a sua passagem nesse Instituto, em dois projetos que o ,


,I
 talidade. No longo documento a palavra "autonomia" aparece Inep desenvolveu, eu tive essa honra de trabalhar com ele, e ele 

que tinha um elevado espírito público, sempre dizia que educação r 2 Na verdade, esse é o subtítulo do documento "A reconstrução educacional no Brasil", publi
é uma função pública, de modo que, mesmo quando a educação é cado em 1932 pela Companhia Editora Nacional. Este parágrafo e os quatro seguintes já 

I figuraram no artigo "Autonomia da escola, um reexame", de nossa autoria. ministrada por entidades privadas, ou outras entidades, como o 

~ 
(, 
I 89
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duas ou três vezes e apenas para indicar a conveniência de que, 
.-.	 .,' 

além das verbas orçamentãrias, .fosse constituído "um fundo .	 ." 

especial destinado exclusivamente ii atender empreendimen
" . 

tos educacionais que assim ficariam a salvo de injunções estra

nhas à questão educacional. 

2.	 Em 1933, o mesmo Fernando de Azevedo redigiu um outro 

documento, o Código da Educação do Estado de São Paulo 

(Decreto ng 5.884, de 21 de abril de 1933), que reorganizava 

todo o sistema de ensino do estado. Na sua abrangência incluía. 

desde a organização administrativa e pedagógica das escolas" 

rurais isoladas até a das escolas de formação do professor 

primário e do professor secundário. Além disso, o Có~igotam

bém dispôs sobre a organização administrativa e .técnica do 

antigo Departamento da Educação, único órgão a cuidar das 

questões educacionais no estado na época. Contudo, nos seus 

quase mil artigos (992), o Código, em uma única vez, disse que 

o professor deveria ter "autonomia didática dentro das normas 

técnicas gerais indicadas pela pedagogia contemporânea" 

(artigo 239). Sobre a autonomia da própria escola nenhuma" 

referência. 

3.	 Em tempos mais recentes, as Leis de Diretrizes e Bases da Edu

cação Nacional (Lei ng 4.024/61 e Lei n2. 5.692171), embora sem 

usarem a palavra "autonomia", fixaram a norma de que cada 

estabelecimento, público ou particular, deveria organizar-se por 

meio de regimento próprio. Na Lei n2 4.024 essa norma estava 

no artigo 43 que foi revogado pela Lei ng 5.692/71, mas que 

manteve no seu corpo a norma do regimento próprio. 

90 
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Neste rápido esboço pode-se perceberque.desdeo "Manifesto 

dos pioneiros da educação nova" até a Lei ng 5.692/71, ouso da 

palavra "autonomia" foi escasso nos documentos educacionais e, 

em nenhum momento, teve um significado que fosse mobilizador 

do magistério e indicativo de uma direção na solução de proble

mas educacionais. Até mesmo a norma do regimento próprio de 

cada escola que a Lei ng 5.692/71 manteve no parágrafo único do 

seu artigo 22. foi, na prática, cancelada nos artigos 70 e 81, nos quais 

se permitiu a adoção de regimento único pelas administrações de 

sistemas de ensino. E esse cancelamento efetivamente ocorreu no 

estado de São Paulo, tanto no nível do município como no do 

estado, onde foram instituídos regimentos comuns para as 

respectivas redes escolares. 

Ainda em São Paulo, em 1983, um texto oficial da Secret~r~a 

Estadual de Educação" focalizou, pela primeira vez, a questão da 

autonomia de maneira direta e com muita ênfase. 

Nesse documento, que foi sobretudo uma convocação do ma

gistério para uma ampla discussão de alguns problemas educacio

nais, a questão da autonomia apareceu também entrelaçada com a 

do regimento próprio mas não se confundindo com ele. Aliás, este 

é um ponto muito importante que, quando é perdido de vista, dá 

ao problema da autonomia uma solução simplista que esvazia de . 

interesse educativo a própria exigência de autonomia. A partir de 

então, o problema da autonomia tem aparecido cada vez com mais 

freqüência nos documentos oficiais sem, contudo, significativas 

conseqüências práticas. 

3	 José Mário Pires Azanha, Documento preliminar para a reotiemeçõo das atividades da 
Secretaria (São Paulo: Secretaria de Estado da Educação. 1983). 
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~ Como se pode ver, o tema da autonomia desde o "Manifesto dos ~ 
~: 
~l 
~; pioneiros': sempre mereceu escassa atenção e quando havia algu
~ 
~t ma, ela não ultrapassava o nível de uma reivindicação de maior li~ 
~ 

~~ 
~ 

berdade regimental. No máximo, reivindicava-se maior liberdadeIIJ 
~ 

dos professores com relação ao diretor e da escola com relação a 

outras instâncias administrativas. Mas, afinal de contas, liberdade 

para quê? Esta, que é a questão essencial, não tem sido suficiente

mente examinada nem respondida. No entanto, só a resposta clara a 

essa questão poderá situá-la nos seus devidos termos, já que a auto

nomia da escola apenas ganha importância se significar autonomia 

da tarefa educativa. Se assim não for, 6 assunto se reduz a uma mera 

~\ questão regimental. É claro que regimentos escolares são importan
::1 

tes para a organização e disciplina de rotinas escolares, mas não/ 
, i 

podemos confundir autonomia da escola com a existência de uni 

regimento próprio. Aliás, regimento escolar é apenas uma condição 

administrativa para as tarefas essenciais da escola, entendidas como 

a elaboração e a execução de um projeto pedagógico. E um projeto, 

como disse Castoriadis, é a "intenção de transformação do real guiada 

por uma representação do sentido dessa transformação, levando em 

conta as condições dessa realidade (...]".4 

A QUESTÃO DA AUTONOMIA NA NOVALDB 

Com relação a esse tema, aLei ns 9.394/96 representa um ex

traordinário progresso, já que pela primeira vez autonomia esco-

C. Castoriadis, L'institution imaginaire de la soeiaté (Paris: Editions du Seuii, 1975), p.106. 
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lar e projeto pedagógico aparecem vinculados num texto 'legal. O
 

artigo 12, inciso I estabelece como incumbência primordial da
 

escola a elaboração e execução de sua proposta pedagógica, e os
 

artigos 13, inciso I, e 14, incisos I e II, estabelecem que essa pro


posta ou projeto é uma tarefa coletiva, na qual devem colaborar
 

professores, outros profissionais da educação e as comunida.des
 

escolar e local.
 

Além dessas referências explícitas sobre a necessidade de que 

"-cada escola elabore e execute o seu próprio projeto pedagógico, a 

nova..Lei-retomou no artigo 3ll., inciso III, como princípio de toda 

educação nacional, a exigência de "pluralismo de idéias e de 

concepções pedagógicas?' que, embora já figure na Constituição 

Federal no artigo 205, inciso III, nem sempre é lembrado e 

obedecido. A relevância desse princípio está justamente no fato de 

que ele é a tradução no nível escolar do próprio fundamento da 

convivência democrática que é a aceitação das diferenças; Porque 

o simples fato de que cada escola, no exercício de sua autonomia, 

elabore e execute o seu próprio projeto escolar não elimina o risco 

de supressão das divergências e nem mesmo a possibilidade de 

que existam práticas escolares continuamente frustradoras de uma 

autêntica educação para a democracia. Na verdade, a autonomia 

escolar desligada dos pressupostos éticos da tarefa educativa poderá . 

até favorecer a emergência e o reforço de sentimentos e atitudes ~ 

contrários à convivência democrática. 
) /

A autonomia da escola numa sociedade que se pretenda demo-: ,~.,/ 

crática é, sobretudo, a possibilid~e&te:uma compreensão pró- ;11 
pria das metas da tarefa educativa numa democracia. Sem essa pos
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síbilidade, não há corno falar em ética do professor e em ética da 

escola, e sem isso, a autonomia deixa de ser urna condição de liber

dade e pode até ser facilitadora da opressão. Sem liberdade de esco

lha, professores e escolas são simples executores de ordens e ficam 

despojados de urna responsabilidade ética pelo trabalho educativo. 

Nesse caso, professores e escolas seriam meros prestadores de servi

ço de ensino, de quem se pode exigir e obter eficiência, mas que não 

respondem eticamente pelos resultados de suas atividades. Corno 

se vê, o terna da autonomia escolar é extremamente complexo já 

que, em seu nome, é possível também criar condições para a 

edificação de um ambiente autoritário e opressivo resguardado por 
, " 

um regimento próprio. É claro que essa possibilidade é maior em 

estabelecimentos isolados do que naqueles que integram urna rede, 

pois neste caso, mesmo quando há regimentos próprios, sempre há 

um mínimo de diretrizes e de normas externas de acompanhamen

to, garantidoras de que a autonomia não favoreçao isolamento even

tualmente indesejável do ponto de vista dos valores mais amplos de 

urna sociedade democrática. 

É a partir desse quadro, em que se mesclam possibilidades ne

gativas e positivas, 'que pretendemos adiantar algumas considera

ções sobre a questão da autonomia no que diz respeito ao projeto 

pedagógico. 

o PROJETO PEDAGÓGICO NA ESCOLA PÚBLICA 

A questão da autonomia escolar e de seu desdobramento num 

projeto pedagógico é, corno um problema, típico da escola públi
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r 

l
\ 

ca que, a não ser em raríssimas exceções, integra uma rede de es

colas e, por isso, está sempre sujeita a interferências'deórgãos.ex

ternos responsáveis pela organização, administração e controle da 

rede escolar. Essa situação não é, em si mesma, negativa, mas 

freqüentemente acaba sendo, porque órgãos centrais, com maior 

ou menor amplitude, tendem a desconhecer a peculiaridade de 

distintas situações escolares e decidem e orientam corno se todas 

as unidadesfossem idênticas ou muito semelhantes. A conseqüên

cia .mais óbvia e indesejável de tentativas de homogeneização 

daquiloque é substantivamente heterogêneo é o fato de que as 

escolas ficam ou sentem-se desoneradas da responsabilidade peloI 
êxito do seu próprio trabalho, já que ele é continuamente objetoI 

I	 de interferências externas, pois ainda que essas interferências, se

I jam bem intencionadas não levam em conta que a instituição "es
I 
! cola pública" é urna diversidade, e não é urna unidade. 

É aí que reside um grave problema da escola pública e é para 

resolvê-lo que se reivindica a autonomia do estabelecimento naI 
~'	 elaboração e execução do projeto escolar próprio. Hoje, a própria
, 
l'"	 

lei reconhece o problema e indica a solução genérica, mas na sua 

implementação o problema pode reviver e até se agravar pelo ris

co de que órgãos da administração entendam que convém estabe

lecer normas, prazos e especificações para que as escolas cumpram 

urna nova exigência legal: a do projeto pedagógico. Seisso acontecer 

- e o risco sempre existe - aquilo que poderia ser um caminho 

para a melhoria do ensino público transforma-se em mais urna 

, inútil exigência burocrática de papelada a ser preenchida. 
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l~( 

~:( 

ii!:' 

i~~	 o projeto pedagógico da escola é apenas uma oportunidadei,J 
;~~ 
!~\, 

para que algumas coisas aconteçam e dentre elas o seguinte: toma~ 
I~ da de consciência dos principais problemas da escola, das possibiI~' 
!(; 
Iq, lidades de solução e definição das responsabilidades coletivas e 
,',,',
I~ 

I" pessoais para eliminar ou atenuar as falhas detectadas. Nada mais, 
~ 
~: porém isso é muito, e muito difícil.t' 
" 

1. Não obstante a insistente e cansativa retórica sobre a necessiiii
" 

1,_' 

:,r: "
, 

dade do trabalho participativo e a imposição de órgãos escola

res que reúnem professores, pais e alunos, não há, geralmente, 
:1 a tradição de um esforço coletivo para discutir, analisar e busI 
',A 

::1: car soluções no âmbito das escolas. Cada vez há mais reuniões 
" ,"	 ~,/ ~ 

i!i	 e cada vez elas são menos produtivas. Sem querer simplificar o\~ 

,, 
:~	 

problema, temos a convicção de que uma das variáveis mais 

relevantes para compreenderas razões das dificuldades de um 

trabalho escolar coletivo na nossa tradição, está na própria for

mação do professor, especialmente, tal como é feita rios cur~~ 

de licenciatura, desde a sua criação. 

Esses cursos foram organizados a partir de uma concepção do 

trabalho docente, como se este consistisse simplesmente em ensi

nar alguma coisa para alguém. Para realizar com êxito essa tarefa, 

o futuro professor - um meio especialista em alguma disciplina 

aprende algumas noções de didática geral-e especial, de psicologia 

da aprendizagem e de legislação. A parte prática da formação é, 

supostamente, completada por estágios junto a um professor da 

disciplina em questão. No fundo, essa formação pressupõe que o 

professor será um preceptor que deverá ensinar algo a alguém numa 

relação individualizada. Não se trata d~Jazer uma caricatura, mas 
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de propor uma hipótese, a de que nossos cursbs;'delÍ~êÍ!l~iâ)1uri\r 
, ','" :-~ ..: ,;".""': ;": -:~,,:?:'_:;.Il,\:,.~,:,'.;"'!:". 

ainda não conseguiram focalizar a relação educativ:a>t1~f~w:~i~'r1:té 
. ' , ":',"'c"'-"'::':·"~~'{':'-::'~"-/t(·:·"' ..' 

em que ela realmente ocorre, isto é.na sala deaulaqüe{pqI'Ji~ua 
., ,1":,':,";",,,',' __, 

vez, integra-se numaescola. O chamado "processoaensinoz 

aprendizagem'; porexemplo, é uma abstração. O professoríndívi
d 

dual que ensina e oâluno individual que aprende sãoficções. Seres 

tão imaginários como aqueles a que se referem expressões como 

"homo oeconomicus" ou "aluno médio" ou "sujeito epistêmico" e 

outras semelhantes. 

"Não se trata de pôr em dúvida a necessidade teórica e prática 

de expressões estatísticas ou abstratas, mas da utilidade queelas 

possam ter para orientar práticas de ensino muito pouco conheci

das que ocorrem em situações escolares muito diferentes. Por exem

plo, é muito freqüenteouvir-se que houve uma deterioração da 

escola pública a partir de sua maciça expansão I?-0S últimos tririta 

'inos. Essa alegação aparentemente banal e simples, tem contudo 

uma pressuposição altamente discutível e provavelmente falsa. 

Trata-se da idéia de que havia uma instituição social chamada "es

cola pública" que cumpria a contento certas funções sociais e que, 

agora, essa mesma instituição está malogrando com relação a es

sas mesmas funções. Em resumo: pressupõe-se que as entidades, 

"escola pública de trinta anos atrás" e "escola pública de hoje" se- . 

jam a mesma instituição, que antes cumpria bem suas funções e 

agora não. 

Fouca11It aconselhava a desconfiar das continuidades históri

cas. Seguindo esse conselho, poderíamos perguntar: de que crité

rios dispomos para afirmar a identidade funcional entre a escola 
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de ontem e a ~scolade hoje? Nenhum, a não ser que inconsciente

mente comparemos uma instituição social com um organismo que, 

com o tempo, envelhece ou degenera. De um vegetal ou um animal, 

podemos dizer que com o tempo eles envelhecem ou degeneram e 

que esse processo pode ser acelerado ou retardado por condições 

internas ou externas. Mas instituições sociais não são organismos, 

e é muito discutível considerá-las metaforicamente, como tais, Sem J 
~nenhuma dúvida, a instituição escolar de ontem é diferente da (,. 
" instituição escolar de hoje, mudou a clientela, mudaram os 

professores, mudaram práticas escolares, etc. Mudaram também 

valores, condições sociais, políticas, econômicas, etc. Quando 

ignoramos esse quadro amplo de mudanças e afirmamos que a 

escola se deteriorou e que a causa foi a expansão de matrículas, 

estamos apenas fazendo um lance retórico que não avança nem f' 
um pouco a compreensão das mudanças ocorridas. 

r 
Na escola de ontem, o professor e seus poucos alunos tinham a 

mesma extração social e partilhavam valores e maneiras de viver. 

Cabia aí, talvez, entender, até certo ponto, a função docente à se

melhança de uma preceptoria. Aliás, numa perspectiva histórica, 

pode-se dizer que o preceptorado foi a atividade fundadora da 

docência escolar tal como ela se consolidou.Na antiga Grécia, os 
. - )

sofistas foram na verdade os primeiros professores, no sentido em
 

que até hoje entendemos a profissão," Eles não eram investigado


res da verdade, mas antes "homens de ofício, cujo êxito comercial
 

Sócrates, Platão, Arlstótales e seus epígonos tiveram discípulos e não propriamente alunos.
 
A Academia e o Liceu eram antes "confrarias filosóficas· do que escolas. Cf. H. I. Marrou,
 

Histoire de I'éducation dans I'Antiquité (2" ed. Paris: Éditions du Seuil, 1948),p. 496.
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comprovava o valor intrínseco e a eficácia social?" de seu ensino. 

-Mediante um pagamento, por vezes elevado, elesensinavam gru

pos de jovens numa relação de "preceptorado coletivo",conforme '. 
:: 

,'i 

'. 
a expressão de Marrou. 

"

~i 
.1,1 

Essa relação pedagógica preceptorial desde sua origem foi uma 
~: 

"r.: :~ 

relação educativa de elite, refluindo a cada expansão da escola onde I 
~ 

~a relação era outra. Ao longo dos séculos, cada vez mais, a presen

ça do preceptor foi sendo distintiva de casas reais, nobreza, grande 

burglle~ia e outros afortunados. Já no fim do século passado, H. 
I::Durand dizia que o preceptorado é "um assunto mais vasto do 
r;j 

que parece, ele diz respeito inteiramente ao problema da escolha :~ 

'~ entre a educação particular e a educação pública';" isto é, entre I
educação de elite e educação popular. 

~ 

',

" 

:~
" 
" 

Hoje, a própria instituição da preceptoria desapareceu como '~ 

instituição educativa, mas não sem deixar vestígios na pedagogia, 

nas teorias da aprendizagem e na própria concepção do professor. 

De qualquer modo, seria ocioso comparar em termos de eficiên : 
.: 

cia, práticas preceptoriais com práticas escolares. Tratam-se de ele _:~ 
r 

mentos próprios de relações pedagógicas que tiveram origem em i 

, 
situações sociais distintas nas quais prevaleciam concepções de 

educação diferentes." No entanto, até hoje a concepção do profes- . I 
sor, principalmente do licenciado, é tributária dos ideais educativos l, 

~, 
associados à figura e ao papel do preceptor. 

I;' 

I• Ibid., p. 85. I: 
7 H. Durand, "Precepteur", em F. Buisson (org.), Nouveau dicionnaire de pédagogie (Paris: 

Librairie Hachette, 1914), p. 1676.
 
S H. I. Marrou, Histoire de I'éducation dans l'Antiquité, cit, pp. 63 e 204.
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Por isso, talvez, é que continuamos a insistir numa formação 

docente preceptorial na qual além do domínio da disciplina a en

sinar, prevalece uma visão psicológica do educando. Mesmo os 

elementos didáticos que se associam a essa formação são condicio

nados' por essa visão. Contudo, sabemos que nisso reside, talvez, 

uma dificuldade séria para que esse professor, supostamente pre

parado para um trabalho de ensino individualizado, compreenda 

que a tarefa educativa da escola tem desafios que ultrapassam os 

limites de ensino e aprendizagem de disciplinas. 
Voltando ao ponto de partida, a escola pública é uma institui ::T

I./) 

ção social muito especifica com uma tarefa de ensino eminente ..+
::r 

mente social que, por isso mesmo, exigiria um esforço coletivo 
-s 

para enfrentar com êxito as suas dificuldades, porque essas difi

culdades são antes institucionais que de cada professor. Mas, de 

fato, o que se tem, é um conjunto de professores preparados bem 

ou mal, para um desempenho individualizado e que, por isso, re

sistem à idéia de que os próprios objetivos escolares são sócio

culturais e que até mesmo o êxito no ensino ~e uma. disciplina . 

isolada, deve ser aferido em termos da função social da escola. Esse 

impasse foi claramente sintetizado por Gusdorf quando disse que 

o professor de latim precisa compreender que antes de ser professor 

de latim ele precisa ser professor, isto é,ele é membró de umaI 

comunidade escolar com objetivos e um alcance social que vão 

além do ensino de qualquer disciplina. 

2. Tentamos mostrar que, em geral, a formação do licenciado se 

faz a partir da idéia de que o bom professor é aquele capaz de 

ensinar bem a disciplina de sua escolha. Como vimos, isso, po

fACULDADE DE EDut9Q\. .. 
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rém, não basta. Não é raro encontrar-se um bom corpodepro

fessores numa escola ruim. Contudo, para melhorar as escolas 

consideradas ruins a administração pública, em todos os ní

veis, tem investido substancialmente no aperfeiçoamento do 

pessoal docente. 

a) É claro que essas iniciativas são interessantes porque tra

duzem uma preocupação com o aperfeiçoamento do ma

gistério e com a melhoria da qualidade do ensino. Contu

do, há pontos que merecem alguns reparos. Tentaremos 

fazer esses reparos pela proposição de algumas perguntas. 

Será que o aperfeiçoamento do pessoal docente, em exer

cício, deve ser feito pela freqüência a cursos? Na verdade, a 

resposta a essa questão exige uma qualificação prévia. Se 

osobjetivos desses cursos forem a modificação da própria 

prática docente, a resposta mais adequada será, provavel

mente, não. Por algumas razões. A eventual melhoria das 

práticas docentes exigiria um adequado conhecimento des-· . 

sas próprias práticas e das condições em que elas ocorrem. 

E este conhecimento raramente é disponível para os espe

cialistas que ministram os cursos, simplesmente porque o 

. assunto não tem sido objeto de suficientes pesquisas siste- . 

máticas e continuadas. Como melhorar práticas que são 

em grande parte desconhecidas? É claro que, em alguns 

casos, o longo tirocínio do especialista que ministra o curso 

poderá permitir suprir precariamente um inexistente co

nhecimento sistemático. Mas uma política de aperfeiçoa
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mento de pessoal não pode depender de tais eventua

Iídades." 

b) Outra pergunta, outro reparo. O que há de comum entre os 

professores de uma mesma disciplina, mas de diferentes es

colas, que são reunidos em dezenas ou centenas para serem 

aperfeiçoados? O simples fato de que lecionem a mesma dis

ciplina, não significa que tenham as mesmas dificuldades e 

que enfrentem os mesmos problemas. Na verdade, os esfor

ços de aperfeiçoamento do magistério usualmente repetem e 

eventualmente agravam os equívocos já presentes na forma

ção acadêmica, ignorando que a entidade que deve ser visada 

é a escola e não o professor isolado. Voltemos brevemente à 

esse ponto. O professor que ensina numa escola é um 

profissional sui generis. Diferentemente de outras situações 

profissionais o exercício da profissão de ensinar só é possível 

no quadro institucional da escola. O fato eventual de que se 

ensine particularmente fora da escola não é relevante para 

caracterizar o professor. Qualquer especialista numa disci

plina poderia fazer isso. No caso do médico ou do advogado, 

por exemplo, a situação é diferente. Essesprofissionais podem 

exercer a sua profissão tanto particularmente como num 

quadro institucional, e essas diferentes perspectivas profissi

onais são levadas em conta na respectiva formação. 

É possível que um professor isolado se aperfeiçoe no conheci

mento de sua disciplina, mas não enquanto professor de uma dada 

Q Este parágrafo já figurou no artigo "Comentários sobre a formação do professor em São 
Paulo". de nossa autoria. 
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escola. Neste último caso, o aperfeiçoamento do professor 'precisa 

ocorrer no quadro institucional em que ele trabalha, já que as di

ficuldades do seu trabalho de ensino apenas eventualmente são 

metodológicas ou didáticas. Não fosse assim, não se compreende

ria que o bom professor numa escola seja mau numa outra e vice

versa. No entanto, isso é freqüente. 

Enfim, a melhoria do ensino é sempre uma questão institucional 

e uma instituição social, como é a escola, é mais do que a simples 

reunião de professores, diretor e outros profissionais. A escola, ou 

melhor..o mundo escolar é uma entidade coletiva, situada num 

certo contexto, com práticas, convicções, saberes que se entrelaçam 

numa história própria em permanente mudança. Esse mundo é 

um conjunto de vínculos sociais frutos da aceitação ou da rejeição 

a uma multiplicidade de valores pessoais e sociais. 

A idéia de um projeto pedagógico, visando a melhoria desse 

mundo com relação às suas práticas específicas, será uma ficção 

burocrática se não for fruto da consciência e do esforço da 

coletividade escolar. Por isso, é ela, a escola, que precisa ser assistida 

e orientada sistematicamente, e seus membros temporários, os pro

fessores, não devem ser aperfeiçoados abstratamente para o ensino 

da sua disciplina, mas para a tarefa coletiva do projeto escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Berger e Luckrnann disseram, no livro A construção social da 

realidade, que a integração interna de uma instituição social de

pende em grande parte do "conhecimento primário" que os seus 
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membros têm a respeito da própria instituição. Por "conhecimen

to primário" eles se referem às práticas, num sentido amplo, que 

se traduzem nas rotinas, nos saberes, nas crenças e nos valores que 

impregnam as relações sociais e definem papéis e expectativas no 

quadro. institucional. 10 

Essas idéias são importantes para o que nos interessa neste tra

balho, porque o projeto pedagógico é, no fundo, um esforço de 

integração da escola num propósito educativo comum, a partir da 

identificação das práticas vigentes na situação institucional. Não 

apenas as práticas estritamente de ensino, mas tambénitodas aque

las que permeiam a convivência escola~: e comunitária. É de todo 

esse universo de "práticas discursivas" e "não discursivas" que é 

preciso tomar consciência para compatibilizá-las com os valores 

de uma educação democrática. 

. Num projeto pedagógico tudo é relevante na teia das relaçõeJ 

escolares, porque todas elas são pote~cialmente educativas ~u Iii fi? 
deseducativas. Ensinar bem, por exemplo, não é apenas ensinar I n.IJl/rJí)J

I'V 
eficientemente uma disciplina, mas é também o êxito em integrar \ 

esse ensino aos ideais educativos da esc~la. Enfim, o importante é \ 

a motivação e o empenho comum nu_ma reflexão~nstitucional

mente abrangente e o firme propósito de alterar práticas nos sen

tidos indicados por essa reflexão. Paraisso.jíão há f9rmulas pron

tas e convém não esperar auxílio de uma in~xistente "ciência dos 

projetos" ou de roteiros burocratizados. Elaborar o projeto peda

gógico é um exercício de autonomia. 

10	 P. Berger & T. Luckmann, A construção social da realidade, trad. F. de Souza Fernandes (5' 

ed. Petrópolis: Vozes. 1983), pp. 77 e passim,. 
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Parâmetros curriculares nacionais e 
autonomia da escola 

OS PCNs E OS ESTADOS E OS MUNiCípIOS 

A parte introdutória do texto que apresenta os peNs, após algu

mas considerações sobre a suficiente expansão do ensino fundamen

tal nos últimos anos, detém sua atenção na qualidade desse ensino, 

com suas altas taxas de evasão e repetência, para finalmente concluir 

que "o modelo educativo que vem orientando a maioria das práticas. 

pedagógicas não atende mais asnecessidades apresentadas pelo atual 

cenário sócio-político-económico do país"," 

1	 Secretaria de Educação Fundamental, Parâmetros curriculares nacionais; versão preliminar 

(Brasflia: MEC/SEF, 1996), p. 1. 

•	 As citações referentes aos PCNs são de uma versão preliminar de 1996, r1'I1meogratada, e 

não correspondem à atual versão dos PCNs. [Nota da editora.] 
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